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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 27/LICITAÇÃO/2023 
 
 
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, NOTEBOOKS, PERIFÉRICOS E 
OUTROS EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM 
LADO O PODER LEGISLATIVO DE SETE LAGOAS - E DE OUTRO LADO EDS COMÉRCIO 
E SOLUÇÕES LTDA 

 
 
 
CONTRATANTE: PODER LEGISLATIVO DE SETE LAGOAS, pessoa jurídica portadora do CNPJ 
19.781.236/0001-30, com sede e administração na Rua Domingos L´Ouverture nº 335, bairro são Geraldo, 
município de Sete Lagoas/MG, neste ato representado pelo Presidente Caio Lucius Valace de Oliveira Silva, 
nacionalidade brasileira, estado civil casado, portador do CPF nº 414.104.916-68 e da Carteira de 
Identidade nº MG 2106223, residente e domiciliado no Município de Sete Lagoas/MG. 
 
CONTRATADA: EDS COMÉRCIO E SOLUÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, portadora do CNPJ 
nº 47.188.112/0001-81, com sede e administração na Rua Minas Gerais nº 740 - Loja 02, bairro centro, 
Município de Divinópolis, CEP: 35500-007, neste ato representada por Marcos Antônio Vasconcelos, 
nacionalidade brasileira, estado civil casado, profissão empresário, portador do CPF nº 611.083.916-72 e 
da Carteira de Identidade nº 4.241196 SSP/MG, residente e domiciliado no município de Divinópolis/MG. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
OBJETO 

 
1. O objeto do presente instrumento contratual é a aquisição de computadores, notebooks, periféricos, 
TV´s, câmeras e outros equipamentos de informática para o Poder Legislativo do Município de Sete 
Lagoas/MG, conforme descrito no Termo de Referência e a proposta comercial apresentada pela 
CONTRATADA que é parte integrante e inseparável deste contrato administrativo, independentemente de 
transcrição. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 
1. O presente instrumento contratual tem origem no Processo Licitatório nº 12/2023, instaurado na 
modalidade pregão eletrônico nº 06/2023, homologado por decisão fundamentada pela autoridade 
máxima do PODER LEGISLATIVO, em conformidade com as normas ditadas pela Lei Nacional nº 10.520, de 
2002 e pela Lei Nacional nº 8.666, de 1993 e outras normas de direito civil e administrativo, aplicáveis 
subsidiariamente à espécie, estando a ela vinculada de forma total e plena. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 
PREÇO, RECEBIMENTO, PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO: 

 
1. O preço total para execução do objeto deste contrato é de R$ 239.280,00 (duzentos e trinta e nove mil 
e duzentos e oitenta reais), nos exatos termos da proposta comercial apresentada, independentemente 
de transcrição neste instrumento, porém dele fazendo parte integrante e inseparável. 
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06 30 

COMPUTADOR DESKTOP SMALL. FORM FACTOR. COM 

MONITOR. 21’ Processador: Intel Core I5 12400 12ª geração 

2.5GHZ (até 4.4GHZ)/Gráficos: Intel® HD Graphics/Memoria: 

16GB de memória DDR4 (expansível até 64GB) – deve 

implementar tecnologia dual channel/SSD 

256GB/Controladora de vídeo integrada a placa mãe com 

suporte a DirectX 12 e OpenGL 4.4 ‐ serão aceitos 

compartilhamento dinâmico ou predefinido ‐ deve conter no 

mínimo uma saída VGA e uma saída digital no padrão HDMI ou 

DisplayPort/Unidade Ótica: CD/DVDRW/Gigabit Ethernet 

(10/100/1000)/Portas Frontais: no mínimo 2xUSB 2.0 ou 

superior – no mínimo 1 conector para microfone e fone de 

ouvido (UAJ)/Portas Traseiras: no mínimo 2xUSB 2.0 e 2xUSB 

3.0 ou superior – no mínimo 1xVGA – no mínimo 

1xDisplayPort 1.2 (ou superior) ou 1xHDMI 1.4 (ou superior) 

– no mínimo 1xRJ‐45/Dimensões (considerando a cpu na 

posição horizontal) Largura: entre 285 e 360mm ‐ altura: 

entre 90 e 170mm ‐ profundidade: entre 272 e 

300mm/teclado e mouse USB desenvolvidos pelo mesmo 

fabricante do equipamento ou desenvolvido especialmente 

para o mesmo em regime de OEM, acompanhando as cores 

primarias do gabinete ‐ deve conter, no mínimo, 104 teclas no 

padrão ABNT/ABNT2 e com todos os caracteres da língua 

portuguesa – o teclado deve possuir ajuste de 

inclinação/Monitor de 21 polegadas widescreen com 

resolução máxima de 1920x1080 a 60Hz, ângulo de visão de 

178°/178°(ou superior), brilho: 250 cd/m² (ou superior), 

tempo de resposta: 12ms gray to gray (ou inferior), contraste: 

3.000:1 típica (ou superior)/conexões: 1xVGA (ou mais) – 

01xHDMI (ou mais)/Sistema Operacional: (já incluso em 

regime OEM) Windows 10 Pro ou 11 PRO 64bits (Português 

BR)/componentes internos montados em regime de 

OEM/apresentar o atestado de certificação DMTF (Desktop 

Management Task Force) disponível em 

http://www.dmtf.org/about/list na categoria: "DTMF 

MemberList" ‐ Board ou Leadership”. Referência(s): Lenovo 

V50s SFF/Dell Optiplex SFF 3080/Dell Vostro 3681‐

M30M/HP Prodesk G400 G6 SFF (não obstando 

participação de produtos similares ou equivalentes de 

diversas marcas e modelos) 

R$ 4.588,00 R$ 137.640,00 
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COMPUTADOR. DESKTOP SMALL. FORM FACTOR. COM 
MONITOR. 21’ Sistema Operacional: Windows 10 ou 11 PRO 
64‐bits/processador: Intel Core i5 – 10210U quad Core (8 
Threads) ‐ frequência: 1.60 GHz até 4.20 GHz ‐ 6 MB Intel Smart 
Cache/memória: 8 GB RAM DDR4 (4 GB Soldada + 4 GB 
Módulo) ‐ DDR42133Mhz ‐ expansível até 20 GB/tela: 15,6” 
LED com design ultrafino ‐ painel: IPS – resolução Full HD 
(1920x1080) ‐ proporção 16:9 ‐ taxa de Atualização 60 Hz ‐ 
tempo de resposta: 25~ 27 ms ‐ brilho: 250 nits ‐ taxa de 
contraste: 800:1 ‐ color gamut (NTSC): 45% ‐ tecnologia anti 
reflexo/gráficos: NVDIA GeForce MX250 com 2GB de memória 
dedicada GDDR5 ‐ suporte às tecnologias NVIDIA® CUDA™, 
NVIDIA® PhysX™, PureVideo® HD, Microsoft® DirectX® 11.2 
e 12, OpenGL 4.4, OpenCL™ 1.1 e decodificação de vídeo 
acelerada por hardware/gráficos: UHD Intel® para 
processadores da 10ª geração com memória compartilhada 
com a memória RAM/áudio: dois alto‐falantes estéreo ‐ 
microfone duplo ‐ compatível com Cortana 
Microsoft/armazenamento: 512 GB SSD PCIe 3.0 x4 NVMe 
(M.2 2280)/webcam: HD com 1280 x 720 de resolução e 
gravação de áudio e vídeo em 720p/wireless e rede: wi‐fi 
compatível com IEE 802.11a/b/g/n/ac ‐ suporte a redes com 
frequência de 2.4 GHz e 5 GHz ‐ com tecnologia 2x2 MUMIMO ‐ 
bluetooth 5.0 – lan cabeada tipo gigabit ethernet, wake on LAN 
ready/teclado: teclado numérico Independente ‐ tipo 
membrana em português do Brasil padrão ABNT 2 ‐ atalho com 
função multimídia (Play/pause, parar, voltar, avançar, 
aumentar volume e diminuir volume)/touchpad: multi‐
gestual com dois botões ‐ certificação Microsoft Precision 
Touchpad/alimentação e bateria: adaptador AC Bivolt de 3 
pinos (65W) com cabo certificação INMETRO ‐ bateria de 4 
células (Li‐Íon) 48Wh (autonomia da bateria estimada em 8 
horas, dependendo das condições de uso)/conexões: 01 
3.5mm Combo Audio Jack ‐ 01 HDMI 1.4 ‐ 01 USB 3.2 Gen 1 
Type‐A ‐ 01 USB 3.2 Gen 1 Type‐C ‐ 02 USB 2.0 Type‐
A/upgrade e expansão: slot ocupado M.2 2280, compatível 
com unidades SSD PCIe 3.0 NVMe x2/x4 de até 512GB ‐ slot 
livre SATA 3, compatível com HDD ou SSD SATA 3 2.5” de até 
2TB/segurança: senhas para BIOS e HDD, trava Kensington. 
Referência(s): Acer A515‐54G‐52FY (não obstando 
participação de produtos similares ou equivalentes de 
diversas marcas e modelos). 

R$ 3.388,00 R$ 101.640,00 

 
2. O recebimento do objeto deste processo será efetuado por funcionário do PODER LEGISLATIVO, devendo 
noticiar à autoridade superior caso se encontre em desacordo com a proposta comercial apresentada pela 
licitante proponente ou pelas condições dispostas neste edital. 
 
3. Não aceito o objeto desta licitação, será comunicado à contratada para que proceda a respectiva e 
imediata substituição, em um prazo não superior a 10 (dez) dias, contados da intimação, de forma a atender 
àquilo que efetivamente se pretendia contratar através deste certame licitatório. 
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4. Condições de Pagamento: O Poder Legislativo efetuará o pagamento do objeto licitado no prazo de até 
10 (dez) dias, em parcela única, contados da data de recebimento definitivo do objeto, devendo a contratada 
apresentar a nota fiscal juntamente com a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de 
não recebimento do referido instrumento fiscal. 
 

4.1. O funcionário responsável pela conferência do objeto licitado, identificando qualquer 
divergência na nota fiscal/fatura com o objeto licitado e contratado, deverá devolvê-la à contratada 
para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado para pagamento será 
contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 
 
4.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados exclusivamente pelo 
PODER LEGISLATIVO, o valor devido será acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará 
desde a data do vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 12% (doze por cento) ao ano, mediante 
aplicação da seguinte fórmula:  

 
I= (TX/100)  
EM = I x N x VP, onde:  
I = Índice de atualização financeira;  
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 

 
5. Medida acauteladora: Fica desde já reservado ao PODER LEGISLATIVO o direito de reter o pagamento 
se, no ato da conferência da execução e aceitação do objeto deste instrumento, for constatado alguma 
imperfeição, não estando condizente com o que foi licitado e contratado. 
 

CLÁUSULA QUARTA 
PRAZO DE ENTREGA 

 
1. O objeto do presente certame deverá ser entregue no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 
data de recebimento da autorização de fornecimento, apontada no Aviso de Recebimento – AR -, 
encaminhada pelo Correios, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato no Diário Oficial 
Eletrônico do Legislativo de Sete Lagoas – www.camarasete.mg.gov.br -. 
 
2. Na hipótese de uma licitante sagrar-se vencedora em mais de um item, é admitido a entrega fracionada 
desde que ocorra no quantitativo integral do item e não extrapole o prazo de 30 (trinta) dias. 

 
CLÁUSULA QUINTA 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
1 - A presente despesa correrá à conta dos recursos específicos consignados no Orçamento do Exercício de 
2023, constante na seguinte dotação orçamentária: 
 

Dotação 3339030990000 OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 
Dotação 3449052190000 EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
Dotação 3449052990000 OUTROS MATERIAIS PERMANENTES 
Projeto/Atividade 2709 Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 
Categoria:  010201.031.2040.1580 MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E TECNOLÓGICA  
Código do recurso 1500  RECURSOS ORDINÁRIOS OU LIVRES 32350-0  

 

http://www.camarasete.mg.gov.br/


 
 
 
 

Página 5 de 8 
 

CLÁUSULA SEXTA 
PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 

 
1. Recusando a(s) adjudicatária(s) a assinar o instrumento de contrato no prazo da Seção XIII, item 2, ou 
ainda, após assinado não cumpri-lo, total ou parcialmente, o Poder Legislativo poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar as penas do artigo 7º da Lei Nacional nº 10.520, de 2002, cumuladas com as sanções abaixo 
descritas, não necessariamente na ordem: 
 

a) advertência, nas hipóteses de prestação irregular do objeto licitado de que não resulte prejuízo 
para a execução contratual; 
 
b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado na providência necessária e 1% (um por cento) por dia após o 30º (trigésimo) dia de 
atraso; 
 
c) multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato por faltas médias, assim entendidas 
aquelas que acarretam transtornos significativos e, na sua reincidência, esse percentual será de 10% 
(dez por cento); 
 
d) multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, nas hipóteses de inexecução parcial ou 
total, com ou sem prejuízo para o ente público contratante; 

 
e) impedimento de participar em licitação e de contratar com o Poder Legislativo por prazo não 
superior a 5 (cinco) anos, nas seguintes hipóteses: 

 
e.1) convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato; 
c.2) ensejar injustificado retardamento da execução do objeto contratual; 
c.3) não mantiver a proposta; 
c.4) deixar de executar total ou parcialmente o objeto do contrato; 
c.5) na reiteração excessiva de mesmo comportamento já punido ou omissão de providências 
para reparação de erros; 
 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante proponente 
ressarcir o Poder Legislativo pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior, nas hipóteses de: 

 
f.1) Apresentar documentação falsa; 
f.2) Comportar-se de modo inidôneo; 
f.3) Fizer declaração falsa; 
f.4) Cometer fraude fiscal. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
RESCISÃO CONTRATUAL 

 
1. A inexecução total ou parcial do instrumento de contrato enseja a sua rescisão, nos termos dos artigos 
77 a 80 da Lei Nacional nº 8.666, de 1993, devidamente justificado nos autos do processo, sujeitando o 
infrator às penas do art. 7º da Lei Nacional nº 10.520, de 2002, assegurado o direito ao contraditório e a 
ampla defesa. 
 
2. A rescisão do contrato poderá ocorrer: 
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2.1 - Por ato unilateral e escrito do Poder Legislativo, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII 
do art. 78 da lei geral das licitações públicas; 
 
2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste processo licitatório, desde que haja 
conveniência para o Poder Legislativo; 
 
2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria, ou, 
 
2.4. De Pleno Direito, ocorrendo de forma independente da vontade de ambas as partes. 

 
3. A rescisão do contrato administrativo será precedida de autorização escrita e fundamentada pela 
autoridade competente. 
 

CLÁUSULA OITAVA 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 
1. A contratada deverá: 

 
1.1. Executar o objeto desta licitação, obedecendo rigorosamente as normas inerente à atividade 
empresarial e instruções da fiscalização do Poder Legislativo. 
 
1.2. Informar à fiscalização do contrato a ocorrência de quaisquer atos, fatos ou circunstâncias que 
possam atrasar ou impedir a execução do objeto desta licitação dentro do prazo previsto, sugerindo 
as medidas que melhor entender para corrigir a situação. 
 
1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste edital, sob pena de rescisão 
do contrato administrativo, bem como a documentação do veículo locado em conformidade com a 
legislação. 
 
1.4. Não ceder ou transferir a terceiro, no todo ou em parte, o objeto deste processo licitatório, sem 
a anuência do Poder Legislativo. 
 
1.5. Responder pelos atos de seus empregados, bem assim por danos ou prejuízos causados ao Poder 
Legislativo ou a terceiros por si, seus prepostos e empregados. 
 
1.6. Garantir a qualidade do objeto desta licitação. 

 
CLÁUSULA NONA 

OBRIGAÇÕES DO PODER LEGISLATIVO 
 
1. Comunicar à(s) contratada(s) qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante a execução do 
instrumento de contrato; 
 
2. Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente; 
3. Cumprir e fazer cumprir as cláusulas do contrato; 
 
4. Efetuar o pagamento nas datas previstas neste instrumento; 
 
5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela contratada, em relação ao 
objeto licitado; 
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6. Fiscalizar a execução do objeto contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da(s) 
contratada(s) pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive 
quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 
 
7. Rejeitar o objeto da licitação de má qualidade ou em desconformidade com as especificações constantes 
no Termo de Referência; 
 
8. Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto licitado/contratado; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA 
CESSÃO/SUBCONTRATAÇÃO 

 
1. A(s) contratada(s) não pode(m) ceder, subcontratar e nem transferir, no todo ou em parte, o objeto deste 
processo e do futuro contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, nem ser executado em 
associação com terceiros, salvo com autorização prévia e por escrito do Poder Legislativo, sob pena de 
aplicação de sanção e/ou de rescisão contratual. 
 
2. Operações de fusão, cisão ou incorporação, realizadas entre a signatária e terceiros, deverão ser 
comunicadas ao Poder Legislativo e, na hipótese de ficar caracterizada a frustração das regras 
disciplinadoras da licitação, ensejarão a rescisão contratual. 
 
3. A(s) signatária(s) não pode(m) ceder ou dar em garantia, a qualquer título, no todo ou em parte, os 
créditos de qualquer natureza, decorrentes ou oriundos deste certame, salvo com autorização prévia e por 
escrito do Poder Legislativo. Deverão constar obrigatoriamente da autorização prévia que o Poder 
Legislativo opõe ao Cessionário dos créditos as exceções que lhe competirem, mencionando-se 
expressamente que os pagamentos ao Cessionário estarão condicionados ao preenchimento pelo Cedente, 
de todas as suas obrigações contratuais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
1. Os casos omissos neste instrumento contratual serão resolvidos à luz da Lei Nacional nº 10.520, de 2002 
e da Lei Nacional nº 8.666, de 1993. 
 

2. Qualquer tolerância por parte do Poder Legislativo, no que tange ao cumprimento das obrigações 
assumidas pela contratada, não importará, em hipótese alguma, em alteração das obrigações contratuais, 
novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as cláusulas do instrumento de 
contrato, devendo o Poder Legislativo exigir o seu cumprimento a qualquer tempo. 
 

3. A contratação do objeto licitado não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre o Poder Legislativo e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas da 
contratada designadas para a execução do objeto contratado, sendo ela a única responsável por todas as 
obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, 
previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou 
qualquer outra. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
LEI ANTICORRUPÇÃO 

 

1. A licitante proponente com o protocolo dos envelopes contendo a proposta comercial e os documentos 
de habilitação reafirma o efetivo interesse em participar do presente certame e, portanto, está assumindo 
que conhece e entende os termos da Lei Nacional nº 12.843, de 2013 – Lei Anticorrupção -, 
comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que constitua uma violação das disposições desta Lei. 
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2. A licitante proponente, por si e por seus administradores, diretores, funcionários, bem como seus sócios 
que venham a agir em seu nome, se obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a realização do 
presente certame e na vigência do contrato, de forma ética e em conformidade com os preceitos legais 
aplicáveis, bem como se compromete a não dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o pagamento 
de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer autoridade 
governamental, consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a finalidade de 
influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para assegurar qualquer vantagem 
indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que violem a Lei Anticorrupção. 
 
3. Qualquer descumprimento da Lei Anticorrupção pela licitante proponente, em qualquer um dos seus 
aspectos, ensejará a sua exclusão do presente certame licitatório e na ocorrência da execução do 
instrumento contratual será causa ensejadora de seu cancelamento imediata, independentemente de 
qualquer notificação, sob pena do pagamento de multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor 
do referido contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
PUBLICAÇÃO 

 
1. A publicação resumida deste instrumento de contrato, no Diário Oficial Eletrônico, será providenciada 
pelo Poder Legislativo até o dia 20 (vinte) do mês subsequente à sua assinatura. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
FORO 

 
1. Não obstante a boa fé das partes fica eleito o foro da Comarca de Sete Lagoas/MG para dirimir quaisquer 
questões oriundas da execução deste instrumento de contrato, com renúncia expressa de qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 

 
E por assim estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento em duas vias de 

igual teor e forma, para os mesmos fins e efeitos legais. 
 
 
Sete Lagoas/MG, 28 de julho de 2023. 

 
 
 
 
PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS 
Caio Lucius Valace de Oliveira Silva 
 
 
 
 
EDS COMÉRCIO E SOLUÇÕES LTDA 
Marcos Antônio Vasconcelos 


